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PROSPEÇÃO E DEFESA DA PAISAGEM URBANA DO 
ALGARVE (1965-70): A ARQUITETURA TRADICIONAL 
E A PRESERVAÇÃO DO PATRIMÓNIO URBANO NA 
PROPOSTA DA DGSU

RESUMO
No contexto da sucessiva redefinição do conceito de 

património, a arquitetura vernácula tenderá a assumir a sua 
importância a partir da segunda metade do século passa-
do, alcançando estatuto próprio na Carta sobre o Patrimó-
nio Construído Vernáculo de 1999. Em Portugal, adquirem 
particular relevância os trabalhos desenvolvidos em diferen-
tes âmbitos, desde a antropologia à arquitetura, passando 
pela agronomia e pela geografia, que culminariam em dife-
rentes sínteses sobre o tema, alargadas a todo o território 
nacional continental. 

À parte alguns apontamentos esparsos, estes estudos 
privilegiaram essencialmente o património de carácter rural, 
deixando em aberto uma abordagem mais sistemática em 
torno às manifestações arquitetónicas de carácter urbano, 
ainda que estas se encontrassem, já à época, tão ou mais 
ameaçadas pelos processos de renovação urbana já em 
curso.

Essa abordagem só no final dos anos 60 viria a ser en-
saiada, à escala da região do Algarve, no pioneiro trabalho 

desenvolvido pela equipa dirigida pelo Arq.º Cabeça Pa-
drão, no âmbito da Secção de Defesa e Recuperação da 
Paisagem Urbana da Direcção-Geral dos Serviços de Urba-
nização (DGSU), sob o título “Prospecção, Preservação e 
Recuperação de Elementos Urbanísticos e Arquitectónicos 
Notáveis, em Áreas Urbanas e Marginais Viárias, na Região 
do Algarve”, constituindo um de três estudos complementa-
res a integrar o Plano Regional do Algarve. Dos 49 volumes 
projectados a partir de 1965, abrangendo 47 aglomerados 
urbanos de dimensões muito diversas e maioritariamente 
localizados na faixa litoral da região, apenas de cerca de 
metade se conhece hoje o paradeiro. Mas se bem que rapi-
damente tenham sido remetidos - até muito recentemente 
-, ao esquecimento dos arquivos, e pese embora o seu ca-
rácter datado, constituem um conjunto documental singular 
de inegável importância, pela metodologia e propostas que 
encerram, no contexto da evolução histórica dos conceitos 
e práticas de valorização e conservação patrimonial (em 
particular no que se refere ao património arquitectónico ur-
bano de carácter vernáculo) e de planeamento e interven-
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1 No seu Guia de Praias de Portugal, que publica em 1876, Ramalho Ortigão omite as praias do Algarve, não indo mais longe do que Tróia, na península de 
Setúbal (Cf. Ortigão, 1876), situação que, do ponto de vista prático, pouco se terá alterado até meados do século XX.

2 Para o que contribuíam as difíceis acessibilidades, não só externas, como internas – a região só seria dotada de aeroporto em 1962 e seriam necessários mais 
40 anos para que ficasse ligada ao resto do país por autoestrada.

ção em áreas urbanas consolidadas. Importância reforçada 
pelo extenso levantamento fotográfico produzido e onde se 
fixou um momento histórico charneira documentando o iní-
cio de profundas transformações - que se acentuariam nas 
décadas subsequentes -, entre outras razões, por força da 
emergente importância do turismo. 

Com a presente comunicação pretende-se resgatar do 
esquecimento um trabalho verdadeiramente pioneiro (mes-
mo em termos mundiais) no que se refere à preservação 
e recuperação da paisagem urbana do Algarve, avaliando 
a sua metodologia e abordagem particular no âmbito das 
intervenções em espaço urbano e retomando um processo 
de análise e caracterização da arquitetura tradicional da re-
gião a partir do valioso espólio fotográfico constante neste 
estudo. 

Palavras-chave: Paisagem urbana, arquitetura tradicio-
nal, prospecção e inventariação do património, planeamen-
to em áreas urbanas consolidadas, Algarve.

INTRODUÇÃO
O incremento do turismo e da indústria do lazer que se 

faz sentir por toda a Europa no contexto do desenvolvimen-
to económico do pós-guerra irá, a partir dos anos 60, atingir 
também de forma sensível o Portugal orgulhosamente só. 
Embora politicamente pudesse interessar ao regime do Es-
tado Novo manter o país escondido de “olhares indiscretos 
e dissuadindo a importação de ideias externas” por trás de 
uma cortina de cortesia (José Manuel da Costa, apud Pina: 
1988, 167), a importância económica do turismo estava 
muito longe de poder ser desprezada.

Neste contexto, a outrora esquecida1 e distante2 região 
do Algarve irá assumir um papel crucial, vindo-se a tornar 
em poucos anos no principal alvo, não só da procura, inter-

na e externa, mas, sobretudo, da cobiça dos “gaviões do ne-
gócio” (Amaral, 1961: 23) que procuravam “grandes lucros 
e rápidos” (Idem: 1), colocando novos desafios a que urgia 
dar resposta. As consequências, a nível da conservação do 
património arquitectónico, urbano e paisagístico, não tarda-
rão a fazer-se sentir, levando mesmo o Arq.º Francisco Keil 
do Amaral, uma das figuras de proa da arquitetura nacional, 
a vislumbrar, de forma premonitória, a “acumulação de nu-
vens negras quanto ao futuro” da região (Idem: 23).

Inscrito (pela primeira vez na sua história) num Plano 
de Fomento, o Intercalar, vigente entre 1965 e 1967 (Pina, 
1968: 169), é a indústria turística e do lazer que motivam 
as (novas) preocupações com o ordenamento do território 
regional, mesmo já tendo sido os principais aglomerados 
urbanos da região também alvo da campanha de planos de 
gerais de urbanização promovida pelo Ministério das Obras 
Públicas na década de 1930 (cf. Lôbo, 1995: 273-278).

No artigo que escreve para o Diário de Lisboa, publica-
do em 21 de Fevereiro de 1961, Keil do Amaral enumera a 
definição das “zonas de protecção a certos sítios, vistas, aci-
dentes da Natureza, ou núcleos urbanos” entre “o que con-
viria fazer para salvar o Algarve”, no âmbito de “um planea-
mento que atenda aos diversos e importantíssimos factores 
a considerar, que não apenas à possibilidade de «grandes 
lucros e rápidos» […], realista, objectivo, feito o mais possí-
vel num permanente contacto com os sítios e as realidades 
locais” (Amaral, 1961: 23). Mesmo que “tal planeamento” li-
mitasse “alguns negócios chorudos” e, consequentemente, 
levantasse “um elevado coro de protestos” (Idem: ibidem).

Foi ao próprio Keil do Amaral que, em 1962, o Ministério 
das Obras Públicas encomendou as Bases para o desen-
volvimento turístico do Algarve, decidindo a Direcção-Geral 
dos Serviços de Urbanização (DGSU), no ano seguinte, que 
os estudos que virão a constituir o Plano Regional do Al-
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3 Correspondentes a cada um dos onze Sectores em que divide a área de intervenção do plano, a saber (de acordo com a indicação manuscrita constante da 
Folha 2 - Studio Generale per la Tutela e la Valorizzazione Turistica della Fascia Meridionale disponível online http://www.dgotdu.pt): Burgau - Meia Praia (3), 
Alvor - Praia da Rocha (4), Lagoa (5), Alporcinhos - Praia da Galé (6), Praia da Galé - Vilamoura (7), Quarteira/Vilamoura - Ludo/Faro (8), Faro - Tavira (9), Caba-
nas - Fábrica (10), Cacela - VR Santo António (11). Os sectores 1 e 2 corresponderão certamente à faixa entre Burgau e o Cabo de S. Vicente e este e Odeceixe.

4 Entregue a uma equipa de engenheiros agrónomos constituída por João Cabral, Carvalho Cardoso, Oliveira e Silva e Rhodes Sérgio.

5 Entregue a uma equipa de arquitetos paisagistas constituída por Viana Barreto, Frazão Castello-Branco e Ponce Dentinho.

6 Embora seja outro o título que encabeça a página de abertura de cada um dos volumes - “Prospecção, Preservação e Recuperação de Elementos Urbanísti-
cos e Arquitectónicos Notáveis, em Áreas Urbanas e Marginais Viárias, na Região do Algarve”-, optamos por identificar o estudo pela designação simplificada 
que consta do cabeçalho das fichas de prospecção. Essa, aliás, corresponde também ao título que Silva Passos dá ao artigo que, a esse respeito, publica no 
Boletim da DGSU (Passos, 1972), na medida em que é de igual modo aquele que melhor sintetiza as duas dimensões essenciais do trabalho: o levantamento 
(prospecção) e a salvaguarda (defesa) patrimoniais.

7 Na conversa que mantivemos com o Dr. Carlos Vieira de Faria, este recordou uma entrevista que Cabeça Padrão terá dado a um jornal nacional, em 1970/71, 
a respeito do referido estudo, e que, tendo chegado ao conhecimento do Diretor-geral ainda antes da sua publicação, terá merecido deste forte censura, aca-
bando por não ser publicada.

8 O Arq.º Alfredo da Mata Antunes, que fez parte da equipa, liderada pelo Arq.º Frederico George a quem foi incumbido o desenvolvimento dos planos dos 
sectores 3 e 8, não confirmou, em entrevista que nos concedeu em Março de 2013, que as premissas do estudo da equipa de Cabeça Padrão tenham sido con-
sideradas no referido plano, não se recordando sequer do mesmo. No entanto, nos planos sub-regionais a que tivemos acesso, nomeadamente nos referentes 
aos sectores 4 e 11, é feita referência àquele estudo.

9 Silva Passos (1972: 9) enumera 29 mas omite da lista dois (Ferragudo e Lagos) que foram efetivamente executados e constam do conjunto de 21 que se 
encontra depositado no Arquivo Municipal do Barreiro. Note-se, no entanto, que o próprio Cabeça Padrão havia já afirmado, em 1971 – na comunicação que 
apresenta ao Congresso da FIHUAT, em Belgrado – que, relativamente aos 47 aglomerados, “all of those schemes were ready in 1970” (Padrão, 1971: [2]).

garve (PRA) sejam elaborados “por um órgão executivo – o 
«Gabinete Técnico do PRA», com sede em Faro, assistido 
por um órgão regional consultivo, – a «Comissão Consultiva 
Distrital de Urbanização»” (Brito, 2009: 167).

Confiado a uma equipa liderada pelo urbanista italiano 
Luigi Dodi, professor do Politécnico de Milão, o PRA – que 
será entregue em fase de Anteplano em Outubro de 1966 
– irá não só determinar a elaboração de um conjunto de 
Estudos Sub-Regionais3, como motivar o desenvolvimento 
de três estudos cujos âmbitos são reveladores das preocu-
pações que já então se levantavam: Ordenamento Agrário4, 
Ordenamento Paisagístico5 e Prospecção e defesa da pai-
sagem urbana do Algarve6 , constituindo este último e origi-
nal trabalho o principal motivador da presente investigação.

O processo – quiçá por força das razões que já antes 
Keil do Amaral antevira – irá arrastar-se (quase) ad infinitum, 
encontrando-se ainda ativo à data de Revolução de 74. De 
facto, em 1972, é a própria DGSU que reconhece, em infor-
mação interna, onde se procede a um balanço da activida-
de desenvolvida, que, à data, os Planos dos Sectores 3, 4 e 
11 estavam completos, o do Sector 6 na fase de esboceto 

e “em curso os estudos de mais três sectores: um já na 
fase de plano (com o esboceto concluído) – sector 5, os 
outros na fase de ‘esboceto’ – sectores 7 e 8” (Brito, 2009: 
191). E, eventualmente, o Plano terá mesmo acabado por 
ser “esquecido e quando a DGSU o envia para Parecer do 
CSOPT [Conselho Superior de Obras Públicas e Transpor-
tes], este nada acrescenta de relevante (Parecer 3 882-IV, 
31.8.1974)” (Idem: 176).

No que respeita ao específico estudo de Prospecção e 
defesa da paisagem urbana do Algarve, este arrastar-se-á 
de 1965 até 1970 sem que se possa afirmar ter sido in-
teiramente concluído, como veremos adiante. Entregue ao 
Arq.º Joaquim Cabeça Padrão, técnico dos quadros DGSU, 
pelo Diretor Geral dos Serviços, o estudo, que previa inicial-
mente a “prospecção” de 47 aglomerados (num total de 
50 volumes), poderá não só ter enfrentado algumas resis-
tências7  como não terá beneficiado de “uma divulgação 
alargada junto do meio técnico” (Pinho, 2009: 805), muito 
embora tenha sido considerado nos mencionados planos 
sub-regionais8. O certo é que, dos referidos 50 volumes, 
apenas deverão ter sido efetivamente executados 319, co-
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10 A que acresce o facto de que, segundo Fernando Gonçalves (1988, apud Brito, 2009: 168), “nenhum destes planos regionais tinha cobertura legal".

11 Ou o que John Ruskin, na primeira metade do séc. XIX, designa arquiteturas domésticas e que, nos dias de hoje, poderemos enquadrar nos conceitos de 
arquitetura popular, vernacular, espontânea ou ainda, recorrendo à formulação de Bernard Rudofsky (1964), arquitetura sem arquitetos. De ora em diante adop-
taremos a designação de arquitetura popular.

nhecendo-se atualmente o paradeiro de apenas 21 destes 
volumes que se encontram, desde há relativamente pouco 
tempo, depositados no Arquivo Municipal do Barreiro.

Entretanto, no terreno, o “progresso” prossegue impará-
vel, indiferente (e graças?) aos humores da administração 
pública10, fazendo alastrar a outros aglomerados o que 
Padrão já havia denunciado, de forma bastante enfática – 
uma “monstruosa renovação urbana” – a respeito do suce-
dido em Armação de Pêra (Padrão et al. 1965-1970: Vol. 
9), confirmando-se assim os temores premonitórios de Keil 
do Amaral.

ARQUITECTURA POPULAR: O SEU LUGAR NA 
EVOLUÇÃO DOS CONCEITOS PATRIMONIAIS E 
ENQUADRAMENTO À ÉPOCA DO ESTUDO DA DGSU

Qualquer um dos três estudos que deveriam informar o 
PRA assume ainda hoje uma importância significativa para 
as disciplinas da Arquitectura e do Urbanismo, quer por 
captarem uma realidade já em vias de significativa transfor-
mação, quer pelas propostas teóricas e metodológicas que 
encerram. De entre eles, interessa-nos aqui destacar o da 
Prospecção e defesa da paisagem urbana do Algarve, pela 
importância atribuída, não são ao património urbano, mas 
sobretudo, e em particular, às arquiteturas não eruditas11, 
que aqui assumem, pela primeira vez no contexto nacional, 
um papel fundamental para o processo de planeamento e 
conservação urbana. De facto, tanto um (o património urba-
no) como o outro (o património vernacular) estavam longe 
do centro das preocupações gerais das teorias e práticas 
patrimoniais até aos inícios do século XX, centradas sobre 
o restauro de monumentos, enquanto objectos singulares, 
e arquiteturas eruditas com que se adjectivavam e descre-
viam as cidades (Choay, 2006: 157). 

Segundo Jukka Jokilehto, na verdade, são bem mais 
longínquas as primeiras manifestações do nosso interesse 

disciplinar por aquilo que, cabendo no que hoje designamos 
como património urbano, inclui também as manifestações 
de arquitetura popular, vernacular e/ou espontânea – ou, 
numa palavra, tudo o que escapa à classificação de erudito 
– e propõe situá-las no século XV, quando Leon Battista Al-
berti chamou a nossa atenção para o valor paisagístico dos 
sítios ou, no final do século XVIII, quando Quatremére de 
Quincy apela à importância do contexto (Jokilehto, 1986: 
18, 118-119). John Ruskin, em meados do século XIX, pro-
põe um claro alargamento do conceito de património; criti-
cando precisamente a visão redutora que apenas valoriza a 
obra per se ignorando a teia de relações que esta estabele-
ce com a envolvente ou contexto em que se afirma, Ruskin 
faz alargar o interesse do objecto singular de carácter erudi-
to às manifestações de arquitetura doméstica, associada às 
habitações mais humildes, e aos conjuntos urbanos. Mas a 
sua, comparando com a nossa percepção actual, era ainda, 
uma visão algo restritiva, na medida em que circunscreve 
as arquiteturas não eruditas ou monumentais a um mero 
papel figurativo e essencialmente memorial (Choay, 2006: 
158-160), cuja estratégia de preservação passa mais pela 
sua conservação, cristalizando-a no passado que represen-
ta, que numa recuperação para um uso contemporâneo 
– visão que nos parece algo similar à da abordagem do 
estudo da própria DGSU. 

Defendendo, como Ruskin, a “importância da envol-
vente enquanto integração contextual dos monumentos” 
(Aguiar, 1999: 89), Camillo Sitte virá, no final do mesmo 
século a acrescentar, à importância memorial, a importân-
cia histórica, i.e. como testemunho documental de um ur-
banismo que produziu o belo, ou o artístico, sem que isso 
se tenha traduzido, necessariamente, numa militância ativa 
pela preservação de património urbano (Choay, 2006: 166).

Choay fecha esta trilogia no início do segundo quartel 
do século XX com as propostas de Gustavo Giovannoni 
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12 Confira-se, a esse propósito, algumas das “terapêuticas” formuladas para Tavira e Faro, onde é proposta a demolição de algumas edificações, mesmo que 
não consideradas dissonantes, com o intuito de “desafogar” e “reconduzir […] a área monumental” (Padrão et al. 1965-1970: Vol. 22) – de resto, em consonância 
com o que o próprio Cabeça Padrão defenderá na comunicação que apresenta ao Colóquio de Urbanismo do Funchal, em 1969, ao admitir poder ser “neces-
sário proceder a seleccionadas demolições no sentido de valorizar este ou aquele prédio, este ou aquele conjunto de prédios” (Padrão, 1969: 132), e com os 
princípios associados à teoria do diradamento proposta por Gustavo Giovannoni (Cf. Jokilehto, 1986: 351).

(1995), que resgata a cidade antiga de um passado memo-
rial ou apenas estético propondo-a tecido vivo e investindo-
-a de uma dimensão dialéctica e integradora (ocupando 
um novo lugar dentro de um novo urbanismo policêntrico e 
polinuclear). Acrescentando aos conjuntos urbanos antigos 
não só os valores memorial e histórico mas também impor-
tantes valores de uso, Giovannoni vai ainda mais longe ao 
reconhecer o que designa por arquiteturas menores como 
parte integrante do conceito mais abrangente para o qual 
inventa a designação de património urbano (Choay, 2006: 
169), fazendo-lhes assim corresponder uma nova espécie 
de monumento colectivo em que se constitui a cidade e os 
conjuntos urbanos ancestrais.

Importa aqui considerar, como sempre sublinhou 
Choay, que a visibilidade e a importância que adquirem 
assim as arquiteturas menores que constituem a cidade 
antiga resultam essencialmente do sentimento de perda 
decorrente da destruição a que são sujeitas no âmbito dos 
novos processos de desenvolvimento urbano decorrentes 
das transformações operadas pela Revolução Industrial, le-
vados a cabo quer com intuitos higienistas (a demolição e 
renovação urbanas e o recuo das frentes edificadas para 
alargamento de antigas ruas), quer com o propósito de 
“dignificar” – ou “desafrontar” – os próprios monumentos. 
E diga-se de passagem que essa visão redutora continuará 
ainda a fazer o seu caminho ao longo do século XX, justifi-
cando grande parte das intervenções de renovação urbana 
operadas em muitas cidades europeias e a que o nosso 
país não escapou – sendo, aliás, algumas das propostas 
constantes do estudo aqui em análise um bom exemplo12. 

Estas duas visões, aliás, irão confrontar-se de forma sen-
sível até, pelo menos, à década de 1960 sob influência de 
dois documentos essenciais: a Carta de Atenas do Restau-

ro, de 1931, e a Carta de Atenas do Urbanismo, de 1933. A 
primeira, claramente influenciada pelo pensamento de Gio-
vannoni, postula, pela primeira vez, a importância da envol-
vente dos monumentos da antiguidade e a necessidade de 
respeito pelo carácter e o aspecto externo das cidades, ad-
mitindo que certos conjuntos e perspetivas deviam ser pre-
servados (Ribeiro, 2010: 14). A segunda – que, enquanto 
síntese-manifesto do Movimento Moderno, irá constituir-se 
na cartilha das novas gerações de arquitectos – reconhece 
unicamente aos edifícios ou conjuntos reveladores de uma 
arquitetura maior o direito a serem protegidos da demoli-
ção, acrescentando que a demolição de construções não 
qualificadas na envolvente dos monumentos históricos per-
mitiria “criar novos espaços públicos”.

O próprio Cabeça Padrão - que ingressa na DGSU em 
1956 sendo colocado na Direcção Geral de Melhoramen-
tos Urbanos – não terá sido imune à influência higienista e 
renovadora do Movimento Moderno. Mas dois estágios de-
cisivos que fez em Inglaterra e Escócia, em 1962, como bol-
seiro do Instituto de Alta Cultura e do British Council para 
estudar a preservação e recuperação de núcleos urbanos 
antigos, tê-lo-ão levado a abraçar, a partir daí, outras causas. 
E é precisamente na afirmação do valor dos conjuntos e 
perspectivas urbanas que devemos procurar inscrever a im-
portância atribuída por Kevin Lynch (1960) e Gordon Cullen 
(1961) à imagem da cidade e à paisagem urbana, naquelas 
que se tornarão duas obras de referência fundamental nes-
ta matéria – e cuja influência directa, se não no trabalho da 
DGSU em geral, pelo menos neste estudo em particular, 
nos parece incontornável.

Será por este período que surgirão também os princi-
pais instrumentos normativos e operativos, no urbanismo e 
no contexto internacional, que instituem a conservação de 
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áreas urbanas históricas baseadas em zonas de interven-
ção e planos de salvaguarda. São esses os casos da Mo-
numentenwet (lei dos monumentos e edifícios históricos) 
holandesa, de 1961, que cria o estatuto de paisagem rural 
ou urbana protegida, definindo as responsabilidades do Es-
tado na sua preservação; da Loi Malraux francesa, de 1962, 
que define os “secteurs sauvegardés” e os “plan de sauve-
garde”  assim como os “périmètres de restauration immo-
bilière”, instrumentos alternativos à renovação urbana, com 
o intuito de salvar sectores urbanos e incentivar o restauro 
de áreas antigas ameaçadas de degradação ou demolição; 
bem como, mas já em 1967, da Civic Amenities Act inglesa, 
que cria o conceito de “conservation areas”. É também por 
esta altura, em 1962, que a Recomendação sobre a salva-
guarda da beleza e carácter das paisagens e sítios, aprova-
da pela UNESCO, não só institui o conceito de património 
natural como consagra a importância da paisagem, urbana 
ou rural, ao apelar à salvaguarda da “beleza e do carácter 
das paisagens e sítios, naturais, rurais ou urbanos, devidos 
à natureza ou obra do Homem”.

A defesa e a valorização dos sítios, urbanos e rurais, e 
dos conjuntos histórico-artísticos irão também estar no cen-
tro das atenções do Conselho da Europa, como atestam 
os três documentos que este adopta, em 1963, sobre esse 
tema – Assembly Recommendation 365, Resolution 249 e 
Directive 216. Nestes, é proposta “a convocação de uma 
conferência para abordar o problema da salvaguarda e da 
revalorização dos antigos conjuntos urbanos europeus e 
para a definição de programas de actuação comuns”, de 
que resultarão vários simpósios e reuniões internacionais 
(Barcelona e Viena, 1965; Bath, 1966; Haia, 1967; Avignon, 
1968) de onde sairá um forte incentivo à cultura de conser-
vação urbana (Aguiar, 1999: 105). 

Finalmente, em 1964, a Carta de Veneza – relativa à 
Conservação e Restauro de Monumentos e Sítios – virá 
consagrar, em definitivo, a importância da arquitectura tra-
dicional, também dita popular, doméstica ou menor. Por um 
lado, ao integrar no conceito de monumento histórico “quer 
as grandes criações, quer as realizações mais modestas” 

enquanto testemunho vivo das suas tradições seculares. E 
por outro, apelando ainda, de forma significativa, à conser-
vação do espaço envolvente tradicional de um monumento 
(Ribeiro, 2010: 15) – ou seja, às arquiteturas de acompa-
nhamento, como continuarão a ser consideradas até se 
conseguirem libertar do estatuto subalterno a que, apesar 
do crescente reconhecimento, continuarão a ser votadas, 
abordagem da qual este estudo da DGSU não se distancia 
particularmente.

Acresce ainda considerar que a importância do espaço 
envolvente tradicional de um monumento estava já, e de 
certa forma, consagrada na legislação patrimonial nacional 
desde 1924. Com efeito, a Lei nº 1.700, de 18 de Dezembro 
de 1924, determinava, entre outras disposições, a extensão 
do conceito de salvaguarda à envolvente de um imóvel clas-
sificado. Facto inédito até à data, mas que não impediu que 
ações de renovação urbana ou de repristinação, valorização 
e dignificação de imóveis classificados tenham ido tão lon-
ge quanto o foram em Coimbra ou Lisboa. Este constituiria, 
no entanto, o embrião das futuras zonas de proteção, que 
só viriam a ser efetivamente consagradas em 1932, através 
do Decreto nº20.985 de 7 de Junho (Idem: 25).

É certo que esta disposição por si só, não garantia 
(como não garantiu) a conservação de conjuntos urbanos 
de características arquitectónicas populares ou não erudi-
tas. Mas também não deixa de ser verdade que a classifica-
ção de elementos de carácter territorial, como é o caso das 
muralhas que circundam alguns conjuntos urbanos mais 
antigos, viria a permitir, ao abranger nas suas áreas de pro-
teção um conjunto bem mais vasto de edifícios, a conser-
vação de muitos daqueles a que era apenas reconhecido 
o valor de acompanhamento – pelo menos os que escapa-
ram às operações de “desafrontamento” ou “dignificação” 
dessas estruturas.

Nesse aspecto, importa sublinhar o pioneirismo, à esca-
la nacional, do estudo da DGSU, na medida que as medidas 
de salvaguarda aplicadas aos conjuntos urbanos “de qua-
lidade” não decorrem, salvo raras exceções, da circunstân-
cia de estes estarem abrangidos por uma qualquer zona de 
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13 Sendo justo aqui destacar, a esse respeito, a forma como Cabeça Padrão descreve Cacela ao referir que, neste aglomerado, e à parte uma "forte dissonância 
ambiental", tudo o resto é "extraordinária arquitectura popular, de raiz, rica, riquíssima de interesse, pura, puríssima de forma, de pormenores decorativos, de es-
cala humana, de perspectivas urbanas surpreendentes", merecendo "pelo seu alto valor monumental (fortaleza e igreja matriz), pelo seu alto valor arquitectónico 
popular (a restante vila), [...] um cuidado e um carinho que a arranque do abandono a que tem sido votada" (Padrão, 1965-1970: Vol. 11).

14 Embora, a nível das propostas concretas de intervenção no edificado, Ana Pinho (2009: 801) faça notar que “as opções não são inovadoras, indo até em parte 
contra o que já tinha sido estipulado na Carta de Veneza”, correspondendo a “uma abordagem que já estava ultrapassada a nível europeu.”

15 Lei que veio introduzir alterações nas competências relativas à promoção do processo classificatório e no próprio conceito de património, acrescentando 
ainda uma nova categoria designada Valor Concelhio.

16 Referimo-nos, nomeadamente, ao trabalho pioneiro dos investigadores ligados ao Centro Nacional de Etnologia – Jorge Dias, Ernesto Veiga de Oliveira, 
Fernando Galhano e Benjamim Pereira –, na primeira disciplina, e Orlando Ribeiro, na segunda.

proteção, mas antes do facto de eles próprios constituírem 
elementos passíveis de ser consagrados como monumento 
histórico13 – em linha, de resto, com o proclamado na Carta 
de Veneza14. Por outro lado, não deixa de ser curioso que, 
quase duas décadas antes, em 1949, e no âmbito da dis-
cussão na Assembleia Nacional, do projeto-lei daquela que 
viria a ser a Lei n.º 2032, de 11 Junho15, houvesse já sido 
sublinhada a ausência de uma outra categoria patrimonial 
que permitisse a proteção legal de “elementos ou conjun-
tos de valor artístico, arqueológico histórico ou paisagísti-
co, que não cabiam nos níveis de Monumento Nacional e 
Imóvel de Interesse Público” (Neto, 2001: 179-180). Sendo 
aqueles definidos como “pequenas ou grandes praças que 
conservassem unidade de conjunto e oferecessem inte-
resse pelo pitoresco ou por certa beleza das construções, 
ainda que modestas, trechos de paisagem ou simples man-
chas de vegetação”, a discussão apelava assim à “neces-
sidade de proteger o ambiente no qual os elementos ou 
conjuntos estão implantados” (Idem: ibidem). 

De qualquer forma, a crescente importância atribuída às 
manifestações populares, vernaculares ou espontâneas de 
arquitetura vinha sendo sublinhada desde as primeiras dé-
cadas do século XX por vários autores através de estudos, 
levantamentos ou inventários abrangendo os respectivos 
países. Portugal, também neste aspecto não escapará a re-
gra, e, na esteira dos trabalhos pioneiros já antes empreen-
didos no âmbito da Etnologia e da Geografia16, virá a ser 

percorrido de lés-a-lés, durante os anos 1955 e 56, pelas 
seis equipas de arquitetos a quem é incumbida a “iniciativa 
necessária” para cuja importância Keil do Amaral havia aler-
tado quase uma década antes (Amaral, 1947). Publicada 
em 1961 como Arquitectura Popular em Portugal (Amaral 
et al., 1961), aquela não só constituirá uma autêntica pedra-
da no charco onde há muito estagnavam as águas da “casa 
portuguesa”, como permitirá também o derrube de alguns 
preconceitos “modernos”, contribuindo de forma sensível 
para a afirmação da importância daquela que Bernard Ru-
dofsky, em 1964, cunhará como arquitectura sem arquitec-
tos (Rudofsky, 1964) e à qual o estudo de Prospecção e 
defesa da paisagem urbana do Algarve atribuirá, no âmbito 
estrito do planeamento e ordenamento do território, uma 
importância verdadeiramente sem precedentes à escala 
nacional e com relativamente poucas equiparações a nível 
internacional.

PRESERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DA PAISAGEM 
URBANA DO ALGARVE: LEITURA DE SÍNTESE 
a) ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Elucidado o contexto em que é lançado o estudo de 
Prospecção e defesa da paisagem urbana do Algarve, im-
porta agora perceber de que forma o mesmo se organiza 
e estrutura, considerando para tal os 21 volumes que são 
conhecidos e, nesse aspecto, se repetem com algumas pe-
quenas variantes. Constituindo o acervo atualmente dispo-
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nível no Arquivo Municipal do Barreiro, estes 21 volumes 
é o que se conhece dos (pelo menos) 31 que terão efe-
tivamente sido executados17 e menos de metade dos 50 
volumes inicialmente previstos.

Deste 50 volumes18, 47 correspondiam a outros tantos 
aglomerados a “prospectar”, a saber: Albufeira (concelho 
de Albufeira); Aljezur e Odeceixe (concelho de Aljezur); Azi-
nhal e Castro Marim (concelho de Castro Marim); Estoi e 
Faro (concelho de Faro); Carvoeiro, Estômbar, Ferragudo, 
Lagoa e Porches (concelho de Lagoa); Almádena, Barão de 
São João, Bensafrim, Espiche, Lagos e Praia da Luz (con-
celho de Lagos); Alte, Loulé e Quarteira (concelho de Lou-
lé); Monchique (concelho de Monchique); Fuzeta e Olhão 
(concelho de Olhão); Alvor, Mexilhoeira Grande, Portimão e 
Praia da Rocha (concelho de Portimão); S. Brás de Alportel 
(concelho de S. Brás de Alportel); Alcantarilha, Armação de 
Pêra, Pêra, S. Bartolomeu de Messines e Silves (concelho 
de Silves); Cabanas, Luz de Tavira, Santa Luzia e Tavira 
(concelho de Tavira); Barão de São Miguel, Budens, Bur-
gau, Raposeira, Sagres, Salema e Vila do Bispo (concelho 
de Vila do Bispo); e Cacela e Vila Real de Santo António 
(concelho de Vila Real de Santo António).

Dos trabalhos de levantamento e análise no terreno se-
rão incumbidos Joaquim Cabeça Padrão, Alfredo de Cam-
pos Matos, Romeu Pinto da Silva (arquitetos) e José Manuel 
da Silva Passos (sociólogo) (Passos, 1972: 10)19. Destes, 

Cabeça Padrão aparenta ter sido o mais ativo numa primei-
ra fase, tendo sido o autor de todos os estudos executados 
no 1º período (á exceção do Vol.4 – Ferragudo, cuja autoria 
partilha com Campos Matos) e ainda de dois do 2º período 
(Faro e Tavira, cuja autoria partilha com outro técnico cuja 
identidade não se conseguiu ainda apurar). Precisamente 
neste 2º período, a autoria dos trabalhos apresenta-se mais 
distribuída, e (para além dos dois atrás referidos) abrange 
seis estudos entregues a Campos Matos (Alte, Fuzeta, Mon-
chique, Olhão, Praia da Luz e Silves), três a Silva Passos 
(Estômbar, Sagres e Vila do Bispo) e, pelo menos, outros 
três a Pinto da Silva (Burgau20, Carvoeiro e Lagoa) e des-
conhecendo-se a autoria de outros três (Aljezur, Odeceixe 
e Salema). 

Importa no entanto referir que, em carta enviada à CM 
de Faro agradecendo a medalha que esta lhe atribui pelo 
seu trabalho, Cabeça Padrão refere – e apesar do estudo 
conter outra assinatura para além da sua – ter realizado o 
trabalho "sozinho, [feito] de «faz-tudo», forçado a meter-se 
por «searas alheias» para as quais não estava nem [se en-
contrava] preparado", lamentando a ausência de "uma equi-
pa estruturada e homogénea, capaz de satisfatoriamente 
responder à problemática que este tipo de trabalho exige, 
capaz de detectar, estudar e concluir sobre os vários aspec-
tos da Vida e da Cultura" (Padrão et al. 1965-1970: Vol. 22). 
Na mesma carta, Padrão reconhece ainda que "esta nossa 

17 A saber: Vol. 4 (Ferragudo), Vol. 5 (Albufeira), Vol. 6 (Alvor), Vol. 7 (Lagos), Vol. 8 (Porches), Vol. 9 (Armação de Pêra), Vol. 10 (Pêra), Vol. 11 (Cacela), Vol.12 
(Vila Real de Santo António), Vol. 13 (Azinhal), Vol. 14 (Castro Marim), Vol. 5 (Carvoeiro), Vol.16 (Lagoa), Vol. 17 (Mexilhoeira Grande), Vol.18 (Alcantarilha), Vol. 
19 (Portimão), Vol. 20 (Fuzeta), Vol. 21 (Olhão), Vol. 22 (Faro), Vol. 23 (Tavira), Vol. 24 (Praia da Luz), Vol. 25 (Alte), Vol. 26 (Monchique), Vol. 27 (Odeceixe), Vol. 
28 (Aljezur), Vol. 29 (Burgau), Vol.? (Estômbar), Vol.? (Sagres), Vol.? (Salema), Vol.? (Silves) e Vol.? (Vila do Bispo). Desconhece-se o paradeiro dos volumes 15, 
24, 20, 21, 27 e 28 bem como os correspondentes a Estômbar, Sagres, Salema e Vila do Bispo. Ver também a nota 9.

18 Este número e a lista de aglomerados que se segue são os indicados no Vol. 4, o primeiro a ser entregue (1965) e onde é descrita a “organização geral do 
trabalho”, como veremos mais à frente, bem como nos volumes 12, 13 e 14, sendo também o número referido por Cabeça Padrão no Colóquio do Funchal, em 
1969 (Padrão, 1969: 134). No entanto, o número e lista constantes dos Vol. 5 já são diferentes, sendo mencionados apenas 49 volumes (número que se repete 
nos vols.  6 a 11, 16 e 29) e 46 aglomerados, deles constando “Albicada” (que se supõe corresponder a Abicada, no concelho de Lagoa), que não fazia parte 
da lista inicial, mas sendo omitidos Pêra (cujo volume seria efetivamente executado) e S. Bartolomeu de Messines. No entanto, os 47 aglomerados voltam a ser 
mencionados por Cabeça Padrão em 1971 na referida comunicação ao congresso da FIHUAT (Cf. Padrão, 1971: [12]).

19 É verosímil que cada um dos referidos técnicos não trabalhasse sozinho mas antes encabeçasse, de facto, uma equipa de trabalho, como de resto algumas 
das fotos constantes dos estudos sugerem ao captarem a imagem de outros elementos e o próprio Cabeça Padrão reconhece na acima referida comunicação.

20 Embora a autoria do volume relativo a Burgau seja aqui atribuída sob reserva já que decorre apenas das semelhanças detectadas com os outros estudos 
executados por Romeu Pinto da Silva.
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21 Apesar de em 1971, na mencionada comunicação, Cabeça Padrão dar o referido estudo/volume como estando já executado.

22 Albufeira, Alcantarilha, Alvor, Armação de Pêra, Azinhal, Cacela, Castro Marim, Ferragudo, Lagos, Mexilhoeira Grande, Pêra, Porches, Portimão e Vila Real 
Santo António. Note-se, no entanto, que o Azinhal não integra a área de intervenção de nenhum dos planos sub-regionais, nomeadamente o que lhe é mais 
próximo, o do sector 11 que abrange Cacela, Vila Real de Santo António e Castro Marim.

actividade de «Classificação, Defesa e Recuperação da Pai-
sagem Urbana», já de si uma complexa particularização de 
um Urbanismo de si complexo só muito recentemente se 
iniciou entre nós [...] não tendo atingido ainda (longe disso!) 
o grau de maturidade e de experiência seguras que só a 
homogénea aglutinação de esforços de uma «equipa-ciên-
cia» seguramente lhe [proporcionaria]", assumindo assim 
as limitações do trabalho decorrentes da ausência de uma 
equipa multidisciplinar (Idem: ibidem).

Relativamente ao Volume 1, que deveria esclarecer o 
Âmbito e Propósito do trabalho e as suas Implicações no 
Plano Regional do Algarve, bem como lançar um olhar so-
bre O Algarve: [do ponto de vista da sua] História, Geografia 
Física e Humana, Economia, Arqueologia e Etnografia, este, 
“embora já principiado [à data da conclusão do Volume 4, 
o primeiro a sê-lo], pelas suas implicações de investigação 
e colaboração de etnólogos especializados, não foi ainda 
possível finalizar". As razões para tal prendem-se, explica-
-se logo de seguida, com o facto de "a natureza urgente 
deste trabalho – que dia a dia se arrisca a perder a sua 
oportunidade – não [permitir] adiamentos, tanto mais que 
os urbanistas incumbidos do planeamento sub-regional, 
aguardam os elementos aqui coleccionados" (Padrão et al. 
1965-1970: Vol. 4).  

Mas pena é que este primeiro volume não tenha sido 
inteiramente concluído21, já que era suposto conter (no âm-
bito da Etnografia, como é referido) um estudo do desen-
volvimento tipológico da habitação das três regiões naturais 
do Algarve – Serra, Barrocal e Litoral – e respectivo mapa 
tipológico, bem como a identificação das influências do nor-
te d’África acompanhada de mapa tipológico habitacional 
da bacia mediterrânica.

E no que respeita aos volumes 2 (Prospecção Marginal 
Viária) e 3 (Filiação Tipológica dos Elementos Prospecta-

dos), esclarece-se (na Introdução ao Volume 4, e tal como 
no caso anteriormente referido) que "em qualquer altura te-
rão cabimento, tanto mais que não é nas áreas rurais que 
a delapidação do património arquitectónico popular se faz 
sentir mais fortemente, mas, muito pelo contrário, nos cen-
tros urbanos, quase todos, agora, sob o impacto avassala-
dor do turismo" (Idem: ibidem). 

Sendo o primeiro volume a ser concluído (com data de 
20 de Outubro de 1965), é também, e por isso, o Volume 4 
(Ferragudo) que esclarece, na respectiva Introdução, como 
é definida a “organização do trabalho”, referindo que o “con-
trato será desenvolvido em dois períodos que constituirão a 
1ª FASE” (em maiúsculas no original) (Idem: ibidem) – sem 
que, no entanto, elucide depois em que consistiria a 2ª fase 
–, sendo os aglomerados a prospectar no 1º período22 "de-
terminados em função do planeamento sub-regional", ou 
seja, dos planos sectoriais definidos no PRA. O trabalho a 
ser desenvolvido nessa 1ª Fase corresponderia à Prospec-
ção, ao Arrolamento, à Classificação e à elaboração de Re-
latórios individualizados para cada Área Classificada e Zona 
de Proteção respectiva, bem dos Mapas correspondentes, 
e ainda à indicação da Terapêutica sumária e definição da 
Regulamentação e Legislação a aplicar (Idem: ibidem).

A base de incidência do trabalho divide-se em duas 
componentes designadas Áreas Urbanas de Qualidade e 
Áreas Viárias de Qualidade. As primeiras compreendem, a) 
espaços urbanos arquitecturados – praças e ruas, b) gru-
pos de construções em espaços indefinidos – de qualidade 
arquitectónica e de qualidade paisagística urbana, c) edifí-
cios isolados - de qualidade arquitectónica e de dissonância 
ambiental, e d), zonas e unidades arqueológicas. Relativa-
mente às segundas, são considerados grupos de constru-
ções e edifícios isolados (habitações, capelas, noras, moi-
nhos). (Idem: ibidem). Quanto á “constituição do trabalho”, 
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23 No Vol. 4, e para além destes, surge um capítulo dedicado à “terapêutica geral” que não se repetirá em mais nenhum dos outros volumes analisados.

24 Importará ressalvar que o termo “simplificação” não deve ser entendido como juízo de valor, mas tão só como constatação de facto resultante de uma análise 
ainda preliminar.

do mesmo deveriam constar, a), uma descrição e análise 
justificativa, b) o inquérito de prospecção, constituído por 
dois tipos de fichas abrangendo (1) espaços urbanos arqui-
tecturados e grupos de construções espacialmente indefini-
dos, (2) edifícios isolados e (3) documentário fotográfico, c) 
plantas dos aglomerados à escala 1:1.000 ou 1:2.000, iden-
tificando a delimitação das áreas urbanas genéricas classi-
ficadas, os espaços arquitecturados espacialmente defini-
dos, os grupos de construções espacialmente indefinidos, 
os edifícios isolados e as zonas arqueológicas, d) plantas 
da região à escala 1:100.000 identificando os percursos de 
prospecção e os aglomerados prospeccionados, e) plantas 
da região à escala 1:25.000 identificando os edifícios isola-
dos e os grupos de construções prospeccionados ao longo 
dos percursos, bem como, f) um regulamento e legislação 
(Idem: ibidem).

Relativamente à classificação dos espaços, grupos ou 
edifícios, eram propostas as categorias de Monumento Na-
cional, Monumento Nacional Proposto, Monumento Muni-
cipal, Arquitectura Erudita do 1º Grau, Arquitectura Erudita 
do 2º Grau, Arquitectura Espontânea, Edifício de Carácter 
Evocativo (literário, histórico, etc.) e Edifício Dissonante, 
sendo referido que a “classificação considerará o estado de 
conservação, bom ou mau (…), além do grau maior ou me-
nor da sua adulteração”, e “tentar-se-á sugerir a terapêutica 
julgada mais conveniente para cada caso” e que, no respei-
tante à definição e delimitação das áreas urbanas “a preser-
var e recuperar”, bem como às suas “zonas de protecção”, 
as mesmas decorreriam da “densidade de edifícios classifi-
cados” (Idem: ibidem).

Analisados os 21 volumes disponíveis constata-se no 
entanto a ausência da descrição e análise justificativa, 
supondo-se que a mesma devesse estar contida, eventual-
mente, num dos três primeiros volumes. Da mesma forma, 
são omissas, nos referidos volumes, as plantas à escala 

1:100.000 e 1:25.000, presumindo-se de igual modo que 
devessem fazer parte do Volume 2, correspondente à pros-
pecção marginal viária. Relativamente à organização de 
cada volume, a mesma contempla 6 capítulos abrangendo 
os elementos fundamentais que constituem o trabalho: 1) 
Introdução, 2) Fotografias panorâmicas, 3) Fichas de pros-
pecção, 4) Mapas, 5) Regulamento geral, 6) Documento 
fotográfico23. Esta estrutura, no entanto, e no que parece 
indiciar uma evidente diferença de abordagem, não é se-
guida nos estudos atribuídos a Campos Matos, onde surge 
bastante mais simplificada. Note-se, de resto, que essa sim-
plificação24, não só neste caso como nos estudos realizado 
por Pinto da Silva, irá abranger ainda o desenvolvimento de 
alguns capítulos em particular, nomeadamente o capítulo 
1, e no próprio preenchimento das fichas de prospecção.

Na Introdução são feitas considerações gerais e parti-
culares que remetem, na sua maior parte, para citações de 
um conjunto de obras selecionadas publicadas no âmbito 
disciplinar da História e da Geografia, bem como, por vezes, 
alguns comentários aos resultados da prospecção propria-
mente dita. Ao longo dos volumes não é feita, no entanto, 
qualquer referência ao Inquérito à Arquitectura Regional 
Portuguesa (Amaral et al., 1961), se exceptuarmos o estudo 
do Burgau, no qual, no espaço reservado às transcrições se 
junta a descrição do núcleo constante naquela publicação. 
Esta transcrição, que não merece qualquer comentário da 
parte do autor do estudo, não poderia no entanto deixar 
de aparecer considerando a relevância conferida naquela 
publicação a este núcleo (Cf. Idem: 255-257)

As fotografias panorâmicas, que em termos de número 
variam entre 1 e 6 (à exceção do Alvor, com 9) captam es-
sencialmente vistas do aglomerado a partir do seu exterior 
e, em alguns volumes, surgem acompanhadas de comentá-
rios onde se chama a atenção para os exemplos que justifi-
cam os propósitos do estudo e a importância de preserva-
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25 Relativamente aos três estudos que terão sido executados por Silva Passos, desconhece-se a abordagem por nenhum deles constar dos 21 volumes atrás 
referidos.

26 À exceção de Armação de Pêra e Portimão. No primeiro caso, e face à “monstruosa renovação urbana” que observa, Cabeça Padrão julga conveniente “con-
siderar este aglomerado para uma TOTAL RENOVAÇÃO URBANA” (maiúsculas como no original), tornando-se assim, nestas circunstâncias, o regulamento “ab-
solutamente inútil”, devendo, se aquele “critério […] vier a ser adoptado”, ser usado o “REGULAMENTO DO PLANO DE URBANIZAÇÃO DE ARMAÇÃO DE PÊRA 
que vier a ser aprovado” (maiúsculas como no original) (Padrão et al. 1965-1970: Vol. 9) Pelos mesmos motivos, as duas áreas identificadas são designadas 
simplesmente como “área urbana mais característica do aglomerado” e “área urbana nova e de expansão”, tendo ainda apenas preenchidas quatro fichas do 
edificado, correspondentes aos que considera os únicos “edifícios de qualidade”. No segundo caso, porque "os exemplos de qualidade prospectados são pois 
tão dispersos e raros, que não foi possível entender um espaço, uma área urbana de qualidade que merecesse os cuidados de preservação e de recuperação 
que normalmente estes estudos recomendam", e que sendo "o resto, muito mau, mesmo muito mau do ponto de vista arquitectónico e urbanístico […] pode e 
deve ser entregue a uma bem estudada renovação urbana que considere e valorize as 11 peças que se assinalem, bem como os edifícios de acompanhamento" 
(Padrão et al. 1965-1970: Vol. 19)

ção, “despertando, se possível e quanto possível, um «bom 
senso comum» adormecido ou amolecido em face da pres-
são causada pelos «grandes empreendimentos» (Padrão et 
al. 1965-1970: Vol. 4)

Relativamente às fichas de inquérito de prospecção, 
esta são, como atrás se disse, de dois tipos. No primeiro 
tipo, relativo aos espaços urbanos arquitecturados e gru-
pos de construções espacialmente indefinidos, identifica-se 
o espaço através da respectiva designação toponímica e 
de uma planta de localização, descrevem-se sumariamente 
o estado de conservação, as características do ambiente, 
o trânsito de veículos, a natureza das pendentes, o tipo de 
mobiliário urbano, as aberturas panorâmicas, a arborização, 
a iluminação, o nível de vitalidade, e as características do 
pavimento, e propõe-se a terapêutica considerada adequa-
da. No segundo tipo, concernente aos edifícios isolados, 
identifica-se a localização do edifício e a respectiva utiliza-
ção e procede-se à sua classificação dentro das categorias 
atrás referidas, num quadro onde se cruzam a informação 
relativa ao estado de conservação (bom, razoável ou mau) 
e o grau de adulteração (isento, ligeira ou profunda). Nesta 
ficha são ainda reservados espaços para a identificação de 
eventual carácter evocativo, para observações – onde se 
anotam eventuais elementos ou pormenores notáveis e se 
caracteriza, sumariamente, o edifício em causa, recorrendo-
-se, por vezes, à crítica pela “falta de qualidade” intrínseca 
ou “falta de enquadramento” no conjunto – e para a tera-
pêutica proposta. 

Sendo a metodologia e a organização do trabalho ba-

sicamente idênticas, é essencialmente no preenchimento 
destas fichas que sobressaem as diferentes autorias, como 
atrás se disse. Sem querermos ainda entrar em análises 
muito aprofundadas, nem fazer juízos de valor prematuros, 
podemos no entanto afirmar que a um maior voluntarismo 
que poderíamos considerar maximalista – quer na caracte-
rização, quer na terapêutica – da parte de Cabeça Padrão, 
opõe-se (se assim se pode dizer) um certo pragmatismo 
minimalista da parte de Campos Matos e Pinto da Silva, o 
que parece denunciar entendimentos diversos sobre a que 
deve ser a abordagem a este tipo de trabalho e a estas rea-
lidades – algo que, no entanto, só os próprios poderiam 
esclarecer25. 

Nos comentários com que apresenta o Regulamento – 
e que se repetem nos volumes analisados – é admitida a 
eventual insuficiência do estudo tendo em conta "a falta de 
um REGULAMENTO-BASE orientado no sentido da PRE-
SERVAÇÃO e da RECUPERAÇÃO da PAISAGEM URBA-
NA em aglomerados de qualidade reconhecida que pudes-
se servir de experiência para o nosso estudo" (maiúsculas 
tal como no original), reconhecendo-se assim, mesmo que 
implicitamente, o carácter inovador do trabalho. O regula-
mento em si constitui igualmente uma peça que se repete 
de aglomerado para aglomerado26 com muito poucas va-
riantes, sendo as mais significativas as decorrentes do nú-
mero de zonas que são definidas e delimitadas para o aglo-
merado em causa, variando estas entre apenas uma e três. 

Entre estas áreas, assumem particular relevância as de 
interesse histórico e artístico, que agrega os conjuntos urba-
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27 Particularmente ao nível da fachada, na medida em que é sugerida, com frequência, a melhoria do "equipamento e condições" das habitações sem que haja 
qualquer disposição que defenda a eventual importância de conservação da organização interna dos espaços das mesmas.

nos considerados de maior qualidade, e de respeito, corres-
pondente a áreas urbanas “envolvente[s] e valorizadora[s] 
daquela[s], dada a sua imediata proximidade”. Sendo as 
duas únicas que se repetem praticamente em todos os es-
tudos, não é no entanto sem algumas variantes que isso 
ocorre.  Assim, a primeira, surge designada por zona de 
interesse urbano-paisagístico nos estudos de Lagoa e Bur-
gau – ambas de autoria de Pinto da Silva –, o que tanto 
poderá decorrer da ausência de elementos considerados 
de interesse histórico e artístico, como de uma significativa 
diferença de abordagem valorativa. Por outro lado, em Faro 
esta divide-se em duas áreas, designadas monumental e 
de qualidade – refletindo assim a maior riqueza, nesse as-
pecto, do aglomerado – e em Tavira adquire simplesmente 
a designação de área urbana de qualidade. Em qualquer 
dos casos, a estas áreas assim classificadas são associados 
propósitos de conservação mais estrita27 e reintegração – 
ou recondução – de dissonâncias.

Relativamente à segunda, esta surge a maior parte das 
vezes associada à possível expansão, ou seja, aos casos 
onde são admitidos o crescimento urbano do aglomerado 
e maiores liberdades operativas embora condicionadas 
ao respeito pelo núcleo com maior valor. Este respeito 
traduz-se nos princípios regulamentarmente enunciados 
relativamente às volumetrias, formas e cores, por forma a 
estabelecer uma “transição não chocante” entre as áreas 
de interesse e as áreas de construção livre. Pinto da Silva 
(Lagoa e Burgau) e Campos Matos (Silves) irão, no entanto, 
designa-la por, respectivamente, zona de respeito e protec-
ção, e, simplesmente, zona de protecção, acentuando as-
sim a importância que esta área adquire na relação com a 
área de interesse.

Finalmente, uma terceira categoria, designada área non 
aedificandi (ou vedada à construção, como Campos Matos 
a designa em Silves), tanto pode corresponder a áreas que 
apresentam um “fundamental valor de paisagem rural ou 

ajardinada” (Ferragudo), ou um “nítido valor de paisagem 
envolvente, valorativas, portanto, das principais áreas urba-
nas classificadas” no estudo (Albufeira, Alvor) como consti-
tuir zonas de proteção a monumentos legalmente definidas 
e como tal identificadas no respectivo diploma de classifi-
cação (castelos de Castro Marim e, embora apenas parcial-
mente, de Silves).

b) CARACTERIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO
Os estudos de prospecção e defesa da paisagem urba-

na do Algarve acabarão por não ter, pelas razões já apon-
tadas, um impacto significativo a nível da salvaguarda do 
património urbano da região. Os aglomerados estudados 
foram, quase sempre, sujeitos em fases posteriores a um 
expressivo processo de transformação que acentuará a ten-
dência de desaparecimento do património construído que 
então se procurava impedir. 

É considerando a exígua repercussão que, por diferen-
tes circunstâncias, estes documentos tiveram a nível da 
conservação do património que importará refletir sobre a 
sua importância para a caracterização da arquitetura tradi-
cional e dos aglomerados do Algarve numa fase imediata-
mente anterior às grandes transformações que assolaram a 
região nas últimas décadas do século passado. Esta ques-
tão é tanto mais relevante quanto os estudos anteriormente 
elaborados em torno ao património arquitetónico no Algar-
ve, p.e., no âmbito da arquitetura (Amaral et al., 1961) ou da 
etnologia (Oliveira & Galhano, 1960) incidem fundamental-
mente no espaço rural. 

Um dos elementos que acabará por adquirir maior 
importância para a caracterização deste património cor-
responde ao que os autores designam por documentário 
fotográfico, que é, apesar de tudo, caracterizado por uma 
diversidade significativa de respostas (número de fotogra-
fias e propósitos). Ainda que, como já foi notado anterior-
mente (Pinho, 2009: 801), a proposta constante nos estu-
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dos da DGSU não estivesse imbuída duma dimensão social 
– como, p.e., a que viria a adquirir no estudo para o Barre-
do, no Porto, coordenado por Fernando Távora (1969) –, é 
interessante verificar que no documentário fotográfico de 
alguns aglomerados (em especial de Alvor e Burgau), a re-
presentação dos espaços e dos edifícios é marcada pela 
expressiva presença dos residentes e da comunidade (figu-
ras 1 e 3), adquirindo assim também uma dimensão social 
ou etnológica, como é evidente, p.e., no caso do Alvor, em 
que se registam “as atividades da pesca” ou as figuras do 
aguadeiro e do “pregueiro” da vila.

Nalguns aglomerados de menor dimensão, como Ca-
cela ou Alcantarilha, o conjunto das fotografias que fazem 
parte do documento permite-nos ter uma visão quase com-
pleta do núcleo urbano, retratando os diversos espaços e a 
grande maioria dos imóveis então existentes. No entanto, 
de um modo geral, a fotografia acabará por remeter, ne-
cessariamente, para uma leitura mais fragmentada do con-
junto urbano. Esta questão não decorre apenas da escala 
dos aglomerados, mas, em especial, da dimensão operativa 
que este recurso acabará por adquirir, incidindo mais na 
representação do edifício que do espaço urbano e privile-
giando o plano enviesado sobre uma ou mais fachadas (fi-
gura 2) ao plano da perspetiva central (figura 3). Por outro 
lado, quase sempre reportada a uma determinada ficha de 

“edifício isolado”, a fotografia acabará por recair privilegia-
damente no monumento ou nas edificações dissonantes, 
remetendo para pano de fundo a edificação “espontânea” 
enquadrada na intervenção genérica proposta para a arqui-
tetura de acompanhamento. 

Mas mesmo considerando todas estas questões, o do-
cumentário fotográfico constitui um documento fundamen-
tal para a caracterização do património urbano da região em 
finais da década de sessenta. Primeiro, pelo modo como a 
preponderância da fotografia do edifício individual é, ainda 
assim, enquadrada por instrumentos para uma leitura de 
conjunto, como a indicação em planta das estações foto-

Figura 1 - Alvor (Volume 6) Figura 2 - Lagoa (Volume 16)

Figura 3 - Alvor (Volume 6)
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gráficas ou, especialmente, as diversas panorâmicas (figura 
4) que se destacam do documentário fotográfico (marcan-
do presença numa fase anterior dos estudos, logo a seguir 
à Introdução). E depois porque, mais uma vez, se inscreve 
na leitura diatópica decorrente da consulta dos diversos vo-
lumes e considerando as diversas subunidades regionais.

De facto, este estudo constitui um documento funda-
mental, não apenas por incidir num número significativo de 
aglomerados, mas por admitir uma leitura transversal resul-
tante do encadeamento dos diversos volumes. Ainda que 
correspondendo, necessariamente, a uma estrutura-tipo re-
petida e ajustada aos diversos núcleos prospetados, alguns 
volumes disporão de informação específica que, sendo par-
ticularmente pertinente naquele aglomerado, acabará por 
contribuir (em articulação com os demais) para uma leitura 
alargada do património urbano da região. De resto, a pró-
pria “organização geral do trabalho” previa, como vimos, 
um primeiro volume que estabelecia uma síntese tipológica, 
alargada às diferentes subunidades regionais (Serra, Barro-
cal, Litoral).

O estudo de Ferragudo, que constitui o primeiro volu-
me a incidir num aglomerado em concreto, adquire uma 
dimensão claramente introdutória, como atrás se referiu, 
enunciando alguns dos princípios gerais do trabalho e iden-
tificando os núcleos a classificar em cada uma das duas 
fases previstas. O volume de Vila Real de Santo António pri-

vilegia o enquadramento histórico em torno ao plano da vila 
de fundação iluminista, à figura do seu fundador Marquês 
de Pombal ou à identificação dos edifícios pombalinos. No 
estudo do Azinhal é proposta uma síntese, ainda que muito 
preliminar, sobre as três sub-regiões da arquitetura tradicio-
nal. Alguns outros temas que poderiam ser apresentados, 
como exemplo dessa abordagem particular a um núcleo 
mas com importância alargada à região, são as paredes e 
os revestimentos nos estudos do Azinhal e de Olhão, os 
pavimentos também no Azinhal e em Lagos, as cisternas 
em Porches, as cantarias manuelinas em Lagos e Alvor, as 
janelas de sacada e as guardas de ferro forjado também em 
Lagos, as reixas em Castro Marim, Tavira e Vila Real de San-
to António ou as chaminés em Ferragudo, Pêra e Porches. 

A descrição do património construído da região que re-
sulta da leitura dos estudos de prospecção e defesa da pai-
sagem urbana padece, como não poderia deixar de ser, da 
sua matriz ou abordagem primordialmente visual, incidindo 
fundamentalmente nos elementos que conformam o espa-
ço público e não abordando informação adicional relevante 
para uma mais completa caracterização morfo-tipológica.

Deste modo, os estudos da DGSU, cujo desígnio fun-
damental adquiria uma dimensão propositiva, constituem 
também um contributo, ainda que de limites claros, para 
uma investigação mais integrada desta arquitectura, consi-
derando não apenas os aspetos relacionados com a dimen-

Figura 4 - Albufeira (Volume 5)
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são formal ou com os elementos de fachada, mas tendo 
também em conta a organização do espaço público ou os 
sistemas construtivos numa perspetiva diacrónica. Os “fac-
tos urbanos” ou os monumentos, classificados ou a classifi-
car, considerados mais relevantes pelos autores dos planos 
correspondem a imóveis quase sempre objeto de estudo 
particular no âmbito da história de arte. Importaria, numa 
segunda categoria, distinguir as edificações mais nobres 
de caráter habitacional correspondentes a edifícios quase 
sempre datados do século XVII e, em especial, do século 
XVIII (figura 5). Estes correspondem a uma síntese local, 
de piso térreo e piso nobre de vãos regularmente espaça-
dos com emolduramento em cantaria de recorte clássico, 
em fachada rebocada e caiada a branco, frequentemente 
associados aos característicos telhados de tesouro. Esses 
edifícios, de um modo geral enquadrados nas categorias 
da arquitetura erudita de 1º ou 2º grau, contrastam com os 
edifícios ditos mais correntes, inscritos na categoria das “ar-
quiteturas espontâneas” (figura 6) que remetem, em muitos 
casos, para uma menor escala, para uma significativa diver-

sidade volumétrica e para a frequente ausência de elemen-
tos que possam contribuir, de forma clara, para o desenho 
de uma determinada cronologia. 

SÍNTESE CONCLUSIVA
Se é um facto que a importância destes estudos de 

prospeção e defesa da paisagem urbana do Algarve e o 
seu pioneirismo na história da preservação do património 
urbano já foi apontada por outros estudos recentes que 
se debruçaram sobre o desenvolvimento dos conceitos e 
práticas de reabilitação urbana em Portugal, como vimos, 
a análise dos seus contributos disciplinares e do seu va-
lor não se esgota porém aí. Com efeito, este documento é 
ainda, de forma sensível, revelador das mais ou menos pro-
fundas transformações ocorridas no território sobre o qual 
incidem. Transformações essas que, infelizmente, e apesar 
do voluntarismo empregue por Cabeça Padrão, Campos 
Matos, Pinto da Silva e Silva Passos, viriam a ultrapassar 
significativamente as intenções reguladoras previstas para 
estes estudos e as suas propostas, não lhe permitindo as-

Figura 5 - Castro Marim (Volume 14) Figura 6 - Porches (Volume 8)
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sim, e em boa parte dos casos, obter os resultados deseja-
dos (i.e. ajudar a controlar um processo de desmesurada 
modificação já em curso).

Para a posteridade, no entanto, fica o registo ímpar de 
um momento histórico do desenvolvimento urbano de cada 
um dos aglomerados e que – tão ou mais importante – per-
mite estabelecer uma caracterização transversal aos dife-
rentes núcleos da região.

Mas, salientada a importância deste estudo consideran-
do o património urbano, importa referir que, sob o ponto de 
vista teórico e conceptual, estamos perante um estudo ain-
da de transição considerando as propostas de intervenção 
no edificado e “desafrontamento” dos edifícios e constru-
ções mais notáveis ou monumentais que dão continuidade 
a práticas anteriores. Ou seja, não é ainda um documento 
que revele uma prática já consolidada e ancorada a uma 
completa apreensão dos novos conceitos e teorias que en-
tão se iam já impondo, mas antes uma espécie de síntese 
possível e não ainda suficientemente maturada entre essas 
e as práticas então correntes, nomeadamente as seguidas 
no âmbito da acção da Direcção-Geral dos Edifícios e Mo-
numentos Nacionais. 

Por outro lado, o modelo adoptado, embora algo rígido 

na sua estrutura, revelou-se suficientemente ajustável aos 
critérios de cada autor. Dando azo a um conjunto de aná-
lises e propostas diferenciadas, estas evidenciam assim, e 
para além do que é imposto ou decorrente das caracterís-
ticas próprias de cada aglomerado, duas linhas programá-
ticas fundamentais: uma mais maximalista e outra mais mi-
nimalista. Em qualquer dos casos, estamos a falar de uma 
metodologia que – como também já foi salientado pelos es-
tudos a que atrás se fez referência – viria a servir de modelo 
aos futuros planos de salvaguarda e reabilitação surgidos, 
sobretudo, depois da revolução de Abril de 1974. 

A este propósito, aliás, fica por ora um campo em aber-
to: o de procurar junto das autarquias correspondentes, ou 
outras entidades regionais competentes, os outros exem-
plares ainda desaparecidos e apurar a influência que as 
respectivas propostas terão eventualmente tido, bem como 
quais delas terão sido consagradas nos trabalhos no âmbi-
to da salvaguarda patrimonial desenvolvidos posteriormen-
te em várias das localidades abrangidas – sabendo-se, no-
meadamente, que o próprio Cabeça Padrão viria a retomar 
em 1978 o estudo relativo a Vila Real de Santo António na 
proposta de classificação do respectivo núcleo pombalino 
(aprovada nesse mesmo ano).
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